
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.380 - RJ (2015/0110927-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MIRELLA PINHEIRO DE SOUZA 
AGRAVANTE : CLAUDIA MARIA CALOMENI WELLEMANN CAMPANELLI 
AGRAVANTE : FLAVIO BORGES CAMPOS 
AGRAVANTE : LEONARDO ARAUJO RODRIGUES 
AGRAVANTE : ALTAIR HENTZY JUNIOR 
ADVOGADOS : DANIEL BUCAR CERVASIO E OUTRO(S)
  FERNANDO JOSÉ DE ARAÚJO FERNANDES JÚNIOR 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALICE VORONOFF E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. AFERIÇÃO DA ABRANGÊNCIA DE AÇÃO 
COLETIVA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à ausência de prescrição de diferenças 

salariais em razão de abrangência da ação coletiva anteriormente proposta, com a 
consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 501.773/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015; AgRg no AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 
459.091/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 1º de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.380 - RJ (2015/0110927-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MIRELLA PINHEIRO DE SOUZA 
AGRAVANTE : CLAUDIA MARIA CALOMENI WELLEMANN CAMPANELLI 
AGRAVANTE : FLAVIO BORGES CAMPOS 
AGRAVANTE : LEONARDO ARAUJO RODRIGUES 
AGRAVANTE : ALTAIR HENTZY JUNIOR 
ADVOGADOS : DANIEL BUCAR CERVASIO E OUTRO(S)
  FERNANDO JOSÉ DE ARAÚJO FERNANDES JÚNIOR 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALICE VORONOFF E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 693):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AFERIÇÃO DA 
ABRANGÊNCIA DE AÇÃO COLETIVA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, os recorrentes sustentam que "a questão objetiva do recurso 

especial não se refere a reexame de matéria fático probatória, mas, gravita em torno do termo a 

quo para a fluência do prazo prescricional, em relação ao qual o acórdão estadual não se 

pronunciou expressamente" (e-STJ fl. 702).

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.380 - RJ (2015/0110927-3)
  

EMENTA
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. AFERIÇÃO DA ABRANGÊNCIA DE AÇÃO 
COLETIVA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à ausência de prescrição de diferenças 

salariais em razão de abrangência da ação coletiva anteriormente proposta, com a 
consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 501.773/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 
04/03/2015; AgRg no AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 
459.091/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

Com efeito, não há omissões no acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Ademais, 

cabe salientar que o provimento do recurso especial depende de exame probatório dos autos; 

tarefa inviável nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Portanto, a decisão ora recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os 

quais seguem transcritos (e-STJ fls. 694/697):

Inicialmente, no tocante à alegada violação dos arts. 458, 515 e 535, inciso 
II do CPC, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos 
declaratórios, pois tal somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria 
ser decidida, e não foi.

Não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no referido 
dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou 
observância ao princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter 
analisado suficientemente a controvérsia dos autos de forma motivada e 
fundamentada. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO 
CPC, NÃO CONFIGURADA. [...] 
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos 
recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta 
Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua 
decisão. 
[...] 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
[...] 
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 
535, I e II, do CPC. 
[...] 
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido. 
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. 
(REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 5.10.2010)

Quanto à violação do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil, esse Superior 
Tribunal de Justiça já se manifestou, em hipóteses semelhantes ao caso dos autos, 
pela incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ nas questões referentes à aferição da 
abrangência da ação coletiva anteriormente proposta. A propósito, confira-se os 
seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA E DELA SÃO PARCIALMENTE 
DISSOCIADAS. SÚMULA 182/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 
DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. IMPLEMENTAÇÃO DO 
PERCENTUAL DE 24% (VINTE E QUATRO POR CENTO). LEI 
ESTADUAL 1.206/87. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA, 
NA ESPÉCIE, DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
I. Hipótese em que a decisão agravada regimentalmente entendeu, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, que, "inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não 
ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula nº 85 do STJ)" 
(STJ, AgRg no AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014), bem como que 
"não há como afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, uma vez que a 
verificação da plausibilidade da alegação do recorrente acerca da 
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abrangência da ação coletiva anteriormente proposta demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, circunstância 
vedada no âmbito desta Corte Superior" (STJ, AREsp 459.091/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 17/02/2014). 
II. Interposto Agravo Regimental, com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada e dela são 
parcialmente dissociadas, no relativo à incidência das Súmulas 7 e 
83/STJ, não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta 
Corte. No mais, a decisão impugnada deve ser mantida, por seus 
próprios fundamentos. 
III. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido. 
(AgRg no AREsp 501.773/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELOS AUTORES. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DISSÍDIO NOTÓRIO NÃO CONFIGURADO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 
1. Inicialmente, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a tese de 
interrupção da prescrição, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do 
CPC, alegando a existência de possível omissão, providência da qual não 
se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ. 
2. De outro lado, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante 
à alínea c do permissivo constitucional. Isso porque o dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a 
parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os 
julgados, deixando de evidenciar o ponto em que os acórdãos 
confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a alegada 
solução jurídica diversa. 
3. Ademais, registre-se não se tratar de divergência jurisprudencial 
notória, não sendo possível mitigar os requisitos formais de 
admissibilidade previstos na legislação processual. 
4. A inversão do que ficou decidido pelo Tribunal de origem acerca do 
termo inicial do prazo prescricional exigiria, tal como postulado nas 
razões do apelo especial, novo exame do acervo fático-probatório dos 
autos, providência que desafia a Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 547.259/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. RELAÇÃO DE TRATO 
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SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 
ABRANGÊNCIA DA AÇÃO COLETIVA E INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional 
é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso de forma suficientemente 
fundamentada. 
2. A jurisprudência do STJ já está sedimentada no sentido de que nas 
discussões relativas à extensão de reajuste de vencimentos, nas quais 
não houve negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se 
relação de trato sucessivo, aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê 
a prescrição quinquenal das prestações anteriores aos cinco anos da 
propositura da ação. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ, no 
ponto. 
3. Não é possível nesta instância infirmar as conclusões a que chegaram 
as instâncias ordinárias, uma vez que a verificação da plausibilidade da 
alegação do recorrente acerca da abrangência da ação coletiva 
anteriormente proposta e de suposta causa interruptiva da prescrição, 
demandaria o revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, 
circunstância vedada no âmbito desta Corte Superior pela Súmula 
7/STJ. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 459.091/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110927-3 AREsp 710.380 / RJ

Números Origem:  00026595720128190001  201524554894  26595720128190001

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIRELLA PINHEIRO DE SOUZA
AGRAVANTE : CLAUDIA MARIA CALOMENI WELLEMANN CAMPANELLI
AGRAVANTE : FLAVIO BORGES CAMPOS
AGRAVANTE : LEONARDO ARAUJO RODRIGUES
AGRAVANTE : ALTAIR HENTZY JUNIOR
ADVOGADOS : DANIEL BUCAR CERVASIO E OUTRO(S)

FERNANDO JOSÉ DE ARAÚJO FERNANDES JÚNIOR
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ALICE VORONOFF E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRELLA PINHEIRO DE SOUZA
AGRAVANTE : CLAUDIA MARIA CALOMENI WELLEMANN CAMPANELLI
AGRAVANTE : FLAVIO BORGES CAMPOS
AGRAVANTE : LEONARDO ARAUJO RODRIGUES
AGRAVANTE : ALTAIR HENTZY JUNIOR
ADVOGADOS : DANIEL BUCAR CERVASIO E OUTRO(S)

FERNANDO JOSÉ DE ARAÚJO FERNANDES JÚNIOR
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ALICE VORONOFF E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1436316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2015 Página  9 de 3


